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PROMOVÉNTE: VEREADOR	 JOSE IZAR

E M E 14 ,T A:

DISPOE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS ' SHOPPING CENTER DA
CIDADE DE SAO PAULO EFETUARES RECICLAGEM DE LIX0iE DA 	 -
OUTRAS PROVIDENCIAS.
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'Art9 69 - As despesas decorrentes Coka execüçao desta • lei,-	 •
.	 .	 .	 .	 •

correrao por conta de dotações orçamentarias propries, suplementadas

se necessario.
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PROJETO DE• LEI 0 "
1-0004/1999

DISPÕE SOBRE A OBRIGATEph.tê D.0

CENTERS" DA CIDADE DE, 'SÁb PAbtOFETUREM.RE

CICLAGEM DE LIXO, E DÁ. ÓUTRA'S i'idVatNdIAS.

A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art9 19 - Ficam os "SHOPPING CENTERS" lOcalizacios na ' cidade

de São Paulo, obrigados a implantarem coleta líeletiva de resíduos çci-

lidos.

Art9 29 - Os resíduos reciclados será() vendidos, .e o,:produ-:

to da venda revertera em favor de entidades beneficentes,do bai*ro

que pertençgm os referidos centros comerciais.

Art9 39 Os "SHOPPING CENTERS" deverão ser dotados de. reei-
.	 •	 i	 •	 4'

pientes distintos e devidamente identificada, para o ,armazeiramétito

de papel, papelão, alumínio e produtos similâ'reS - que ü destinariO4. a

reciclagem.

Art9 49 - Ficara a critario da adminitiaçao * do - mesmo, a

escolha das entidades a serem beneficiadas. .

Art9 59 - O executivo regulamentara a presente lei, n .o Praia,
-

de/60 (sessenta) dias a contar da data de sua publica0o.

,	 .
•

SEÇÃO DE REVISÃO Art9 79 - Esta lei_entrara em vigor na data de sua publica-
-	 .	 .

cça , revogadas as disposiçoes em contrario,

02 FEV 1999 * .	 j:
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A presente propositura tem por objetivo dotar as

instituiçOes beneficentes de recursos financeiros tio escassos,uma

vez que todos sabemos das inúmeras dificuldades por que passam pa

ra se manterem e aos que as mesmas assistem, sejam idosos, cri -àn -

ças ou deficientes.

Nada mais justo que atualmente com a possibilidade da

reciclagem do lixo, e que traz no s inúmeras vantagens alam de

auferir lucro, na transformaç-ão em mataria prima um lixo despreza-

do, que com a venda este lucro seja revertido para uma finalidade

que reputo das mais importantes, ajudando os mais necessitados.

Portanto, esperamos o apoio dos nobres pares, no sen

tido de ver a propositura aprovada.

COO. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

03Papel para informaçào, rubricado como tolha n! 	

do processo n°	 04 	 de 19  99	 05	 02 99 
(a) 	

Adelina  aAr_
ADELINA CICONB

Reg. 100.406
ATM

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 05-02-99

glocutia M.a 6. 'Ma
Au. Téc. Direção 1

A Com. de Const. e Justiça

arresanst
..g 'bele Subst.

M.

.....
ri) 1v(
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d,a COMIS3i3 de Conelltuição o Ju'INa
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SEGUE 	 	 .,.. juntado  L'....""\S•1<sta data, 	 	 documer	 . e papel para informação, rubricado 	
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•
De acordo pr.rit emissão dn. relatório,

em

Reiator

Encaminhe-s

RobeW:Nrioti

Presidente dà CC.1

2.)

Folha n.' (A	 do proc. 1

N.' .	ti	 rij 1•14P•• t O funcionário	 è

7Aamara A • •trucyzala ao atiro
PL 004/99
19/04/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador José Izar, que visa

obrigar os "Shopping Centers" a implantar coleta seletiva de resíduos, bem como

efetuar a venda dos mesmos e reverter o produto da venda em favor de entidades

beneficentes.

Conforme a Lei Orgânica do Município (art. 125, inciso II), cabe ao Poder Público

• Municipal administrar a coleta, o tratamento e o destino do lixo.

Como se vã, a presente propositura vai de encontro à Lei Maior do Município.

Além do mais, a medida interfere no livre exercício da atividade económica (art.

170 da C.F.), ao atribuir a função aos Shoppings Centers de efetuar a coleta seletiva, a

venda dos resíduos e reverter o produto da venda em favor de entidades beneficentes.

O projeto, portanto é ilegal e inconstitucional.

Raimundo Mista
Assessor Técnico Legislativo
(Juri)

Luiz Eduardo- . Thiago
Assessor Técnico Legislativo
Chefe Substituto

ecsa/mp10004-9
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PUBLIQUE-'SE

Q)1/  

Fala	 do nr;:tc,..

CA-DE	 .
Assistente Parlamentar

CÂMARA MUNICÍPAL DE SÃO PAULO

16-041f3/1999

pk/p10004-9 r. S. s •

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 04/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador José Izar, que visa obrigar

os "Shopping Centers" a implantar coleta seletiva de resíduos, bem como efetuar a

venda dos mesmos e reverter o produto da venda em favor de entidades

beneficentes.

Conforme a Lei Orgânica do Município (art. 125, inciso II), cabe ao Poder Público

Municipal administrar a coleta, o tratamento e o destino do lixo.

Como se vê, a presente propositura vai de encontro à Lei Maior do Município.

Além do mais, a medida interfere no livre exercício da atividade econômica (art.

170 da C.F.), ao atribuir a função aos Shoppings Centers de efetuar a coleta

seletiva, a venda dos resíduos e reverter o produto da venda em favor de entidades

beneficentes.

Ante o exposto, somos

PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça
)	
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 14 de junho	 de 1999

MEMO  58 /99 - A T M

AO NOBRE VEREADOR JOSÉ IZAR

O pL.04/99 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, 'RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

DRENO rDELMAN
Assessor Técnico gislativo Chefe — Subst.

T M
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	REQUEIRO À DOUTA MESÁI,J NOS 'fERM.	REGIMENTÁIS
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SEJA RETIRADO DE TRAMITA& E DA PAUTA, O PROJETO DE LEIL	 n9 '•

	

rÇ z	 jt-
004/99, DE MINHA AUTORIA E SOLICITO SEU POSTERIOR-ARQUIVAMENTO.

SALA DAS SESSÕES, em

/

SEÇÃO D-E.-"TiE7s.":47)

* 22 JUISI 1999 .".. j

CÓD. 0561
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